
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.286.313 - SC (2010/0046877-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E 

AGRONOMIA DE SANTA CATARINA - CREA/SC 
ADVOGADO : ANTÔNIO FERNANDO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO 

YNDIARA LTDA  
ADVOGADO : ERNESTO ZULMIR MORESTONI E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL. INSCRIÇÃO EM CONSELHO. PERTINÊNCIA 
TEMÁTICA ENTRE A ATIVIDADE-FIM E AS ATIVIDADES QUE 
MERECEM FISCALIZAÇÃO DA ENTIDADE COMPETENTE. 
NATUREZA DO EMPREENDIMENTO REALIZADO PELA EMPRESA 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE 
SUPERIOR.
1. Conforme orientação jurisprudencial consagrada nesta Corte Superior, "é a 
atividade básica desenvolvida na empresa que determina a qual conselho de 
fiscalização profissional essa deverá submeter-se" (AgRg no Ag 828.919/DF, Rel. 
Min. Denise Arruda, DJ 18.10.2007).
2. Nesse diapasão, e conforme se extrai do voto do acórdão recorrido, no caso dos 
estabelecimentos cuja atividade preponderante seja "a indústria e comércio de 
artefatos de cimento (elemento vazado, banco para jardins, concregrama, vasos e 
capa para muros)", é despiciendo o registro no Crea, em virtude da natureza dos 
serviços prestados.
3. Em resumo: sua atividade-fim não está relacionada com os serviços de 
engenharia, arquitetura e/ou agronomia definidos na Lei n. 5.194/66.
4. Dessume-se do exame dos autos que o Tribunal de origem, ao dirimir a 
controvérsia, fê-lo com apoio no substrato fático-probatório acostado nos autos, em 
especial com base no contrato social da empresa, tendo concluído que as atividades 
básicas elencadas no referido objeto social não guardam relação com aquelas 
sujeitas ao controle e fiscalização pelo conselho agravante. 
5. Vê-se, portanto, que chegar à conclusão diversa daquela formulada pelo aresto 
recorrido e na esteira do que pretende o agravante no especial, será necessário, 
inevitavelmente, a revisão dos elementos fático-probatórios contidos nos autos, 
hipótese expressamente vedada em sede de recurso especial, conforme enunciado 
da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
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Brasília (DF), 20 de maio de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.286.313 - SC (2010/0046877-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E 

AGRONOMIA DE SANTA CATARINA - CREA/SC 
ADVOGADO : ANTÔNIO FERNANDO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO 

YNDIARA LTDA  
ADVOGADO : ERNESTO ZULMIR MORESTONI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia de Santa Catarina - Crea/SC contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA - 
CREA/SC. INSCRIÇÃO EM ÓRGÃO DE CLASSE. FABRICAÇÃO DE 
CIMENTO. ATIVIDADE BÁSICA QUE NÃO AFETA A ENGENHARIA, 
ARQUITETURA E AGRONOMIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

No novo recurso, sustenta a parte agravante que não se trata de reexame de fatos e 

provas, mas de resolução de questões de direito, uma vez que a empresa agravada desenvolve 

atividades ligadas à construção civil, o que faz com que se enquadre no art. 7º, alínea "h", da Lei 

n. 5.194/66.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.286.313 - SC (2010/0046877-9)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL. INSCRIÇÃO EM CONSELHO. PERTINÊNCIA TEMÁTICA 
ENTRE A ATIVIDADE-FIM E AS ATIVIDADES QUE MERECEM 
FISCALIZAÇÃO DA ENTIDADE COMPETENTE. NATUREZA DO 
EMPREENDIMENTO REALIZADO PELA EMPRESA AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. Conforme orientação jurisprudencial consagrada nesta Corte Superior, "é a 
atividade básica desenvolvida na empresa que determina a qual conselho de 
fiscalização profissional essa deverá submeter-se" (AgRg no Ag 828.919/DF, Rel. 
Min. Denise Arruda, DJ 18.10.2007).
2. Nesse diapasão, e conforme se extrai do voto do acórdão recorrido, no caso dos 
estabelecimentos cuja atividade preponderante seja "a indústria e comércio de 
artefatos de cimento (elemento vazado, banco para jardins, concregrama, vasos e 
capa para muros)", é despiciendo o registro no Crea, em virtude da natureza dos 
serviços prestados.
3. Em resumo: sua atividade-fim não está relacionada com os serviços de 
engenharia, arquitetura e/ou agronomia definidos na Lei n. 5.194/66.
4. Dessume-se do exame dos autos que o Tribunal de origem, ao dirimir a 
controvérsia, fê-lo com apoio no substrato fático-probatório acostado nos autos, em 
especial com base no contrato social da empresa, tendo concluído que as atividades 
básicas elencadas no referido objeto social não guardam relação com aquelas 
sujeitas ao controle e fiscalização pelo conselho agravante. 
5. Vê-se, portanto, que chegar à conclusão diversa daquela formulada pelo aresto 
recorrido e na esteira do que pretende o agravante no especial, será necessário, 
inevitavelmente, a revisão dos elementos fático-probatórios contidos nos autos, 
hipótese expressamente vedada em sede de recurso especial, conforme enunciado 
da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a 

parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Conforme orientação jurisprudencial consagrada nesta Corte Superior, "é a atividade 

básica desenvolvida na empresa que determina a qual conselho de fiscalização profissional essa 

deverá submeter-se" (AgRg no Ag 828.919/DF, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 18.10.2007).

Nesse diapasão, e conforme se extrai do voto do acórdão recorrido, no caso dos 
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estabelecimentos cuja atividade preponderante seja "a indústria e comércio de artefatos de 

cimento (elemento vazado, banco para jardins, concregrama, vasos e capa para muros)", é 

despiciendo o registro no Crea, em virtude da natureza dos serviços prestados.

Em resumo: sua atividade-fim não está relacionada com os serviços de engenharia, 

arquitetura e/ou agronomia definidos na Lei n. 5.194/66.

Dessume-se do exame dos autos que o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, 

fê-lo com apoio no substrato fático-probatório acostado nos autos, em especial com base no 

contrato social da empresa, tendo concluído que as atividades básicas elencadas no referido 

objeto social não guardam relação com aquelas sujeitas ao controle e fiscalização pelo conselho 

agravante. 

Vê-se, portanto, que chegar à conclusão diversa daquela formulada pelo aresto 

recorrido e na esteira do que pretende o agravante no especial, será necessário, inevitavelmente, 

a revisão dos elementos fático-probatórios contidos nos autos, hipótese expressamente vedada 

em sede de recurso especial, conforme enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0046877-9 Ag     1286313 / SC

Números Origem:  200872050032300  200904000454257

PAUTA: 20/05/2010 JULGADO: 20/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA 
DE SANTA CATARINA - CREA/SC

ADVOGADO : ANTÔNIO FERNANDO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO YNDIARA LTDA
ADVOGADO : ERNESTO ZULMIR MORESTONI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Entidades 
Administrativas / Administração Pública - Conselhos Regionais de Fiscalização 
Profissional e Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA 
DE SANTA CATARINA - CREA/SC

ADVOGADO : ANTÔNIO FERNANDO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO YNDIARA LTDA
ADVOGADO : ERNESTO ZULMIR MORESTONI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 Brasília, 20  de maio  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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